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    “Pois não estavam vendo que ele era de carne e osso? Tinha obrigação de trabalhar para os outros, naturalmente, conhecia o seu lugar. Bem. Nascera com esse destino, ninguém tinha culpa de ele haver nascido com um destino ruim. Que fazer? Podia mudar a sorte? Se lhe dissessem que era possível melhorar de situação, espantar-se-ia. Tinha vindo ao mundo para amansar brabo, curar feridas com rezas, consertar cercas de inverno a verão. Era sina. O pai vivera assim, o avô também. E para trás não existia família. Cortar mandacaru, ensebar látegos — aquilo estava no sangue. Conformava-se, não pretendia mais nada. Se lhe dessem o que era dele, estava certo. Não davam. Era um desgraçado, era como um cachorro, só recebia ossos. Por que seria que os homens ricos ainda lhe tomavam uma parte dos ossos? Fazia até nojo pessoas importantes se ocuparem com semelhantes porcarias.”




    Graciliano Ramos, Vidas Secas


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A proposta de investigar como os jovens1 em conflito com a lei2 compreendem as medidas socioeducativas em meio aberto e (re)conhecem a sua efetividade remete à tentativa de trazer à tona o olhar e a voz do público-alvo do sistema socioeducativo. Isso porque grande parte dos estudos e publicações sobre o tema trazem a perspectiva dos agentes reguladores das políticas de atendimento a estes jovens (Estado) e/ou dos trabalhadores do sistema socioeducativo.




    A perspectiva dessa juventude é pouco explorada, difundida e priorizada pelo próprio sistema. Isso se justifica se pensarmos que, em uma sociedade como a nossa, cuja dinâmica estrutural conduz à dominação de consciência, “a pedagogia dominante é a pedagogia das classes dominantes”3. Nesse sentido, a ciência tem papel fundamental: o de questionar e criticar o que está (im)posto, propondo transformações. É com base nisso, e na contramão da lógica dominante, que este livro se apresenta e propõe ouvir aos jovens, que escancaram com suas vozes, corpos e atitudes o abismo existente entre a lei e a efetivação dos direitos da juventude pobre brasileira.




    Nas primeiras páginas do livro, você encontrará uma contextualização sobre a infância e adolescência no Brasil, na qual a adolescência/juventude é tratada de forma mais aprofundada, devido à temática da obra. Logo, apresento duas formas de abordar a adolescência/juventude baseada em concepções diferentes (a desenvolvimentista, bastante presente nos estudos brasileiros sobre a adolescência, e a sócio-histórica, que compreende a adolescência enquanto construção histórica e social, apropriada por cada contexto e tempo histórico de maneira heterogênea, de acordo com as demandas culturais, políticas e econômicas). Em seguida, faço uma retrospectiva sobre as políticas públicas de atendimento ao adolescente/jovem no Brasil, destacando a construção histórica e social da política de atendimento ao jovem autor de ato infracional.




    Mais adiante, há uma discussão fundamental sobre o termo socioeducação, acompanhada da definição de medidas socioeducativas, tratando especificamente da Liberdade Assistida (LA) e da Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). Descrevo os caminhos percorridos desde a escolha do objeto da pesquisa e nas últimas páginas você encontrará o coração deste trabalho: é aonde estão os jovens entrevistados, e as análise e discussão dos dados obtidos através das entrevistas realizadas com cada um(a). Sigo realizando uma discussão teórico-conceitual que aponta caminhos para a construção de uma definição mais clara e consistente de socioeducação com base no materialismo histórico e dialético. E, finalmente, te convido a dialogar com a obra para além destas páginas em que caminhamos juntos dividindo nossas inquietações e sugestões.




    




    

      

        	1 Tendo em vista o caráter linguístico do português e suas regras de concordância nominal e generalizações, faz-se necessário, nesta obra, ressaltar que compreendemos as medidas socioeducativas como parte de uma política pública destinada a indivíduos do sexo masculino e feminino. Sempre que preciso, faremos a distinção de gênero, de maneira a respeitar a identidade dos participantes da pesquisa que deu origem ao livro.





        	2 Segundo Fonseca e Salles (2012), adolescência e juventude, como etapas da vida, são entendidas como uma fase de preparação para o processo de tornar-se adulto. Quanto às idades contempladas pelos conceitos, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) considera adolescente a pessoa entre 12 e 18 anos de idade incompletos; já a Organização Mundial da Saúde (OMS) entende como jovens aqueles tenham entre 15 e 24 anos. Sem desconsiderar as diferenças entre a concepção de adolescência (mais utilizada pela Psicologia) e a concepção de juventude (mais utilizada pelas Ciências Sociais), nesta obra, utilizaremos os termos como sinônimos.





        	3 Citação do Professor Ernani Maria Fiori, para o prefácio do livro Pedagogia do Oprimido, de Paulo Freire.



      


    


  




  

    PRÓLOGO




    Lá onde essa história começa...




    Considerando a história da infância e da adolescência/juventude no Brasil, há inúmeros avanços em relação às leis que priorizam a criança e o adolescente enquanto sujeitos de direitos, especialmente a partir do início dos anos 1990, com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).




    O ECA (BRASIL, 1990a) está em constante evolução e passou por importantes mudanças e adaptações, tendo integrado outras leis que contribuem amplamente com a garantia dos direitos das crianças e adolescentes brasileiros. Em 2009, por exemplo, a Lei Nacional de Adoção instituiu novas regras no sentido de fortalecer o direito à convivência familiar de crianças e adolescentes. Desde 2012, a Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) figura como responsável por sistematizar a aplicação das medidas socioeducativas aos adolescentes autores de ato infracional. Em 2014, a Lei nº 13.010, conhecida como “Lei Menino Bernardo”, determinou a proibição do castigo e da violência física como forma de educar filhos; em 2016, o Estatuto da Primeira Infância também foi incorporado ao ECA, tratando-se de um conjunto de normas que orientam sobre os cuidados necessários ao desenvolvimento de crianças até 6 anos de idade.




    Recentemente também foram integradas ao ECA leis que priorizam o combate a crimes de pedofilia via internet4, além de outras alterações, como a instituição da Semana Nacional de Prevenção à Gravidez na Adolescência, a criação do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas, o aumento da idade mínima para que crianças e adolescentes possam viajar sem os pais ou responsáveis, bem como alteração na lei sobre os conselheiros tutelares, que passam a ter permissão para a reeleição por vários mandatos consecutivos.




    Sem desconsiderar os importantes avanços na legislação, um número significativo de crianças e adolescentes ainda permanece em situação de desproteção, abandono e/ou risco. Nos últimos anos, essa situação foi agravada pela pandemia mundial, decretada no início de 2020. De acordo com a UNICEF (BRASIL, 2020), ainda que as crianças e adolescentes não tenham sido os mais afetados pela COVID-19 em termos de contaminação, famílias com crianças e adolescentes foram as vítimas ocultas da pandemia, tendo sofrido impactos pela redução da renda, insegurança alimentar e pela fome.




    Não é novidade que os maiores impactos de uma situação de crise como a que vivemos recaiam sobre as camadas mais pobres: 67% das famílias com renda familiar de até um salário mínimo tiveram redução de rendimentos, contra 36% daquelas com renda familiar acima de 10 salários. Entre as famílias que residem com crianças e adolescentes, 58% reportou mudanças nos hábitos alimentares desde o início da pandemia, aumentando o consumo de alimentos não saudáveis, especialmente por serem mais baratos. Com o fechamento das escolas, estima-se que 44 milhões de meninas e meninos ficaram longe das salas de aula, ainda que 91% dos brasileiros que moram com crianças e adolescentes tenham afirmado que eles continuaram realizando em casa as atividades escolares, 9% de crianças e adolescentes que estavam na escola antes da pandemia não conseguiram continuar as atividades em casa (UNICEF, BRASIL, 2020)5.




    Mas, se antes do início da pandemia, milhares de crianças e adolescentes estavam em situação de desproteção e/ou risco, é importante destacar as determinações sociais e históricas que corroboram a repetição desta história.




    Infância(s)




    Todos já fomos crianças. Mas, é importante lembrar que cada criança tem uma infância. Inclusive, milhares de infâncias pelo mundo são marcadas pela violação de direitos, pela negligência e/ou diversas formas de violência.




    Se você nasceu na década de 90, o ECA já tinha sido promulgado. Por outro lado, já deve ter ouvido histórias de pessoas que foram crianças no final do século XIX e início do século XX, certo? Se sim, observe que os relatos sobre a infância, a depender de quando e onde ela aconteceu, são completamente distintos. Por isso o tempo histórico (o quando) é um marco importante e indispensável para pensarmos as situações e relações entre as pessoas.




    Meus avós, por exemplo, foram crianças em uma época em que trabalhar e se responsabilizar pelos irmãos e cuidados domésticos ainda na primeira infância, não era considerado trabalho infantil. Na época em que os meus pais foram crianças, os castigos físicos eram autorizados como medidas em prol da educação dos filhos, e os meninos e meninas que viviam nas ruas eram assistidos por instituições de caridade, já que não havia políticas públicas destinadas ao atendimento de crianças e adolescentes.




    Tanto quanto o ‘quando’, o ‘onde’ (ambiente/lugar) também é indispensável na análise das situações sociais. Se pensarmos em uma criança que reside na periferia de um grande centro urbano, será possível constatar que suas vivências são totalmente diferentes daquela que mora na zona rural de uma cidade interiorana, e ambas também terão experiências diferentes de quem reside no centro de uma cidade de médio porte.




    Esse é um aspecto que contribui para que, no âmbito acadêmico, os diversos autores que estudam o tema da infância não consigam defini-la completamente. Há tantas crianças pelo mundo, vivendo em contextos tão diversos, e é exatamente isso que não permite generalizar a infância.




    Dito isso, te convido a lembrar da própria infância para que a leitura desta obra seja ainda mais enriquecedora. Olhar para a própria história contemplando o passado e observando de longe a criança que fomos nos ajuda a compreender o adulto que nos tornamos. Tudo o que vivemos, desde o nascimento, contribui para a construção da subjetividade, ou seja, a família e os ambientes aos quais pertencemos, os relacionamentos com as pessoas com quem convivemos, o acesso (ou não) a direitos fundamentais (moradia, saúde, educação, lazer, esporte, cultura) são aspectos que influenciam e, em alguma medida, determinam quem nos tornamos. Nesse sentido, lembrar é fundamental para tentarmos não repetir aquilo que culminou em algum tipo de sofrimento. Reconhecendo essas questões em nossa própria história, podemos reconhecer, identificar e pensar alternativas para minimizar sofrimentos nas histórias daqueles que estão sendo crianças no presente.




    No meu caso, a infância foi um tempo de descobertas, brincadeiras, estudos e reflexões. Tenho consciência de tamanho privilégio! Sou filha de pais brancos, assalariados, e que lutaram muito para proporcionar boas condições de vida à família. Desse lugar, enquanto criança, os meus direitos fundamentais estiveram sempre garantidos. Aquela velha história de que muitos pais se esforçam para dar aos filhos algo melhor do que aquilo que tiveram...




    Crescer com esses privilégios não me absteve de uma questão que carrego em forma de dúvida desde muito pequena: Por que algumas famílias têm acesso a tantas coisas e outras ficam à margem da sociedade? Morar na capital paulista me colocou em contato com realidades opostas separadas por ruas largas. De um lado, paredes de vidro circundando edifícios comerciais gigantes que ostentam riqueza e, de outro, casas pequenas, amontoadas e empilhadas em morros. Meus pais contam que aos 4, 5 de idade, eu fazia perguntas difíceis: “Por que é que tantas pessoas moram na rua e precisam pedir comida? Elas não têm casa? Trabalho? Dinheiro? Não têm família e amigos? Ninguém se importa com elas? Foram abandonadas? Podemos ajudá-las?”. Mal sabíamos que aí já estavam os dilemas sociais que me acompanhariam ao longo da vida.




    Essa necessidade de entender a origem e os motivos de tantas diferenças sociais era acompanhada por um sentimento de indignação relacionado às situações que envolvem a desigualdade e injustiça social. Nesse sentido, é importante lembrar que, a forma de elaboração das emoções e afetos na infância não é a mesma do adulto. Os recursos, as defesas, as formas de pensar mudam bastante ao longo do desenvolvimento, porém, as crianças observam e sentem o mundo tal como os adultos. Somando a minha experiência pessoal ao conhecimento científico que tenho acerca da construção da subjetividade, é muito provável que estejam na minha infância os primeiros impulsos e gestos (espontâneos) que culminaram na escrita deste livro.




    Adolescência(s) e juventude(s) 




    Se já fomos crianças e hoje somos adultos, passamos também pela adolescência/juventude. Para mim, esse momento chegou, cronologicamente, em 1998, e lembro de ouvir vários adultos dizerem que essa “fase” deveria se chamar “aborrecência”.




    Popularmente, a adolescência é tida como uma época complicada da vida, que costuma colocar famílias, escolas e outros à prova. Provavelmente, você também já tenha ouvido falar desse e de outros rótulos e marcas que, como carimbos, foram sendo associados ao termo adolescência.




    Depois de trabalhar anos na Educação Básica, pude constatar algo que colegas atuantes na Educação já me diziam. Professores, coordenadores e equipes gestoras viam os adolescentes como indivíduos em estado de preparação para a vida adulta, como se o objetivo de suas vidas fosse perseguir algo que está no futuro. Essa é a concepção de grande parte das pessoas.; assim como ainda acontece com a infância, os adolescentes são vistos com essa lente do “vir-a-ser” adulto.




    Eles estudam para trabalhar, trabalham para ganhar experiência, namoram para casar, cuidam de irmãos mais novos para treinarem a maternidade/paternidade. Sob o olhar do adulto, a adolescência como experiência do aqui e agora passa quase despercebida, e o “só se vive uma vez” compete com o “eu de amanhã”. Entendo que a vida é um eterno “vir-a-ser”, mas no sentido do desenvolvimento em termos de (trans)formação humana, e não como o anúncio de um destino já traçado.




    Acho importante dizer que, semelhante à infância, não há uma única adolescência. Sendo um termo que diz de mais de 1 bilhão de pessoas no mundo, parto do princípio de que existem adolescências diferentes para as diferentes pessoas, considerando os contextos e épocas distintas.




    No meu caso, a adolescência teve início no final dos anos 90. Em uma cidadezinha do interior de São Paulo, quando me mudei com a família. Saímos do centro da cidade para morar em um bairro periférico, onde havia casas de todos os estilos: de alvenaria, madeira e, nas ruas debaixo, tinham alguns barracos onde moravam famílias bem grandes. As ruas eram mais estreitas e menos movimentadas do que no centro, o que nos possibilitava transitar com mais tranquilidade. Aos poucos, fui conhecendo os novos vizinhos de bairro, e me aproximei de uma turma de adolescentes que morava nos arredores. Meu vizinho de esquina morava em uma casa de madeira, tinha 15 anos de idade (como eu) e não estava frequentando a escola. Lembro que custei a acreditar nisso. Como era possível um adolescente não estar na escola? Ele morava com a avó materna e não tinha notícias de seus pais. Vivia na rua, andando de bicicleta, subindo nas árvores para conversar comigo e minha irmã por uma janela que ficava no alto de casa -morávamos em um sobrado).




    Ele tinha amigos envolvidos com o meio infracional que estavam sempre por ali. As histórias que contavam eram completamente diferentes das que eu ouvia dos meus amigos da escola – na época, um colégio da rede privada. Ouvi-los me interessava e, ao mesmo tempo, incomodava. A questão sobre a origem e os porquês de tantas diferenças sociais me acompanhavam e indignavam.




    Eu sempre fazia perguntas sobre tais diferenças aos adultos com quem convivia, mas a maioria das respostas girava em torno de explicações que não me convenciam. Tentando traduzir de forma bem simplificada, era algo como: “Tem pessoas que nascem em famílias pobres, e é assim que é.” Lembro do comentário de uma vizinha quando comentei sobre a situação dos meninos: “Tem gente que nasce pra ser pobre e tem gente que nasce pra ser rico, assim como tem uns que nascem pra ser bandidos”. Aquela frase grudou na minha cabeça, mas não fazia o menor sentido. As pessoas nasceriam “pré-destinadas”?




    Vira e mexe a gente ouvia algum dos meninos dizer que riscaria um carro ou picharia um muro ‘dos tais vizinhos racistas’. Raramente tinham essas atitudes, porém, estavam sempre na defensiva para conversar, principalmente quando encontravam moradores que os tratavam com indiferença ou hostilidade, o que era muito comum, inclusive.




    Observando, eu percebia que muitas pessoas tinham “medo” de se aproximar, como se os meninos fossem perigosos, e representassem uma ameaça. Por outro lado, as atitudes que eles tinham acabavam alimentando esse medo e criando uma espécie de círculo vicioso. A minha impressão era de que agiam daquela maneira porque o seu território fora “invadido” e pareciam ter certeza de que, se dependesse de algumas pessoas, seriam extirpados dali - e, nesse caso, infelizmente, eu não podia discordar deles.




    Morei nesse bairro durante 5 anos e nunca parei de me perguntar o que havia determinado que a história deles, em termos de acesso a direitos tão básicos, fosse tão diferente da minha. Lembro de ficar incomodada quando saía de carro com a minha família para passear e sabia que esse tipo de lazer era distante para a maioria deles. Algumas vezes, me sentia até culpada por ter acesso a coisas que outras famílias não tinham. Enquanto morei ali, construí vínculos com alguns dos meninos, e nos tornamos amigos. Falávamos sobre a vida durante horas, e eu nunca esqueci deles; ainda hoje, me pergunto quais caminhos fizeram, e por onde andam.




    Anos depois, já em outra cidade, iniciei minha graduação em Psicologia em uma instituição de ensino que priorizava uma formação ética e política. Fui me tornando psicóloga e descobrindo junto dessa ciência e profissão os diversos aspectos que compõem a subjetividade a partir dos atravessamentos do meio (contexto social) na constituição da identidade. Comecei a enxergar e compreender muitas das situações da vida de forma diferente a partir daí.




    Passei boa parte da graduação dedicada à Psicologia Social. Nos estágios, conheci uma das políticas públicas mais importantes do nosso país, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Talvez tenha sido ali, naquele Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) que este livro começou a ser escrito. Ou, talvez, tenha sido lá naqueles encontros que aconteciam entre as janelas, as árvores e as ruas, com meninos do bairro. Eu ainda não sabia, mas ali, eu já defendia e de alguma forma lutava pela garantia os direitos humanos.




    Adultez




    Concluí a graduação em 2011, e logo fui admitida no CRAS do território mais vulnerável da cidade. O primeiro emprego como psicóloga ninguém esquece! Uma mistura de alegria e satisfação com um tanto de medo e surpresa. Sempre da minha condição privilegiada por ter crescido em uma família de classe média, e ali adentrei um universo pouquíssimo conhecido. Me lembrava muito dos meus amigos de bairro, “os meninos da periferia”, como eles diziam que eram chamados.




    Acho que por isso, ainda que fosse tudo novo, algo se tornou familiar muito rapidamente. A realidade que eu via quando criança na capital e que vivi observando e convivendo com meus amigos de bairro no interior, estava presente ali de forma muito semelhante.




    O descaso do Estado e a violação de direitos humanos básicos se repetiam ali de forma escancarada e assustadora. Para quem estava acostumada a andar no asfalto, atravessar um estradão de terra que quando chovia virava um barreiro só, no começo, parecia o maior desafio. Mal sabia eu que o desafio dos moradores daquela região era (sobre)viver, diariamente, em condições de vida tão precárias.




    Em dias de chuva, os ônibus não chegavam até o bairro. Os pontos de referência ali eram o CRAS e uma unidade da Estratégia de Saúde da Família (ESF), recém-inaugurados. Ali, estavam a teoria e prática da Psicologia Social. Práxis! A importância das políticas públicas era reafirmada diariamente em cada movimento e ação da equipe e da população atendida. O conceito de vulnerabilidade social, que eu havia estudado e visto de outra ótica, era vivenciado nos atendimentos e visitas às famílias, escolas e centros de convivência.




    Fiquei um ano e alguns meses dedicada ao CRAS, e saí quando fui convidada a integrar uma equipe do Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS), quando comecei a atender jovens autores de ato infracional e suas famílias. Naquele lugar (concreto e simbólico), encontrei uma questão que me acompanharia até o fim da minha dissertação de mestrado. Eu só descobriria depois, mas ali estava o coração deste livro.




    Não fazia ideia de que aquela experiência com os/as jovens que atendi seria tão significativa em minha vida. Entretanto, dentre as tantas coisas que a Psicologia me ensinou/ensina está o fato de que as histórias que vivemos, contamos e escrevemos têm início em lugares que até nós mesmos desconhecemos. É ao longo do processo de construção de si na relação com tantos outros que se torna possível conhecermos e compreendemos a nós mesmos e o nosso lugar no mundo.




    Nesse sentido, volto a dizer: se há um lugar onde a história desse livro começa é LÁ onde eu via pessoas morando nas ruas quando criança e ficava incomodada, e perguntava por quê?; onde eu conheci os meninos do bairro onde morei, suas histórias, dificuldades e sonhos; onde eu atendi dezenas de jovens e suas famílias, e ouvi tantos relatos sobre as consequências de um país que, apesar de tantos avanços na legislação, ainda não consegue cuidar, proteger, fortalecer e preservar a vida das crianças e adolescentes.




    




    

      

        	4 A versão final da Lei de Proteção à Infância e Adolescência (Lei nº 14.811/2024) atualiza o ECA, tipificando como crimes as práticas de bullying e cyberbullying e tornando hediondos o sequestro, cárcere privado e exploração de crianças e adolescentes.





        	5 Informação disponível em: https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/familias-com-criancas-e-adolescentes-sao-vitimas-ocultas-da-pandemia-revela-pesquisa-do-unicef



      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Por Débora Fonseca




    Caro leitor, com alegria, escrevo um dos prefácios deste livro, resultante de um importante estudo sobre jovens. Mas não de qualquer jovem, mas daqueles que são invisibilizados pela sociedade como sujeitos de direitos, que são tomados como problema por decorrência de seus modos de vida. Estamos falando aqui dos jovens, que em sua maioria são negros, que nascem em famílias, comunidades e espaços de pobreza, excluídos de direitos básicos fundamentais e que nesta trajetória encontram caminhos de sobrevivência não só econômica, mas como possibilidade de ser, de sair da invisibilidade social, lugares marginais, desde a escola que não os assume como sujeitos de direitos até as políticas públicas.




    Assim, é um convite para todos aqueles que lutam pela vida plena de crianças, jovens, adultos e idosos, para aqueles que tentam entender como as coisas funcionam e querem se implicar com a transformação da sociedade e construção de um país menos violento e desigual.




    Ainda que legalmente tenhamos avançado com legislações como o ECA e o SINASE, ainda temos um tortuoso caminho de mudança de mentalidades para que possamos, como sociedade, assumir o compromisso com nossas infâncias e juventudes, de modos diferentes e possíveis a cada um de nós. Juliana assumiu esse compromisso como profissional que já atuou com estes jovens. Trouxe suas angústias e inquietações para a pesquisa, mobilizou-se para entender e contribuir social e academicamente com a temática.




    Juliana, autora deste livro e da pesquisa com esses jovens, assumiu, a partir do lugar de psicóloga e pesquisadora, desvelar um pouco dos processos que atravessam a vida desses jovens e suas famílias quando estão, por determinação judicial, cumprindo medidas socioeducativas. Como diz a própria Juliana “nesta pesquisa, são estes jovens os atores principais”, quando então ela nos apresenta as significações que os jovens em conflito com a lei conferem às medidas socioeducativas.




    Assim, nesta obra, vocês encontram com muita sensibilidade e afeto, o entendimento de como a juventude em conflito com a lei tem sido negligenciada, cerceada em suas poucas liberdades, encarcerada e quando não, assassinada. A autora mostra como esse silenciamento também ocorre na elaboração de políticas públicas, retratando o descompromisso do Estado com esta população.




    É com muito orgulho que prefaceio este livro, como foi também orientar a pesquisa de mestrado, em um diálogo construtivo e de troca de aprendizados com Juliana.




    Parafraseando a própria autora, com o que concordo e os convido à leitura, nesta obra vocês encontrarão “Mais do que discorrer sobre a juventude, o ato infracional e as medidas socioeducativas, este livro se debruça sob reflexões acerca da desigualdade e da injustiça social, apontando caminhos para a construção de um Estado e sociedade de direitos humanos”.




    Boa leitura e implicações!


  




  

    PREFÁCIO




    Por Priscila Cardoso




    Com muito carinho, convido o(a) leitor(a) deste livro a mergulhar no mundo de adolescentes marcados por processos excludentes de uma sociedade capitalista. Produto de uma importante pesquisa que busca a compreensão dos próprios adolescentes e jovens em conflito com a lei sobre o processo socioeducativo, o livro aborda, de maneira crítica e fundamentada, como as medidas socioeducativas têm sido executadas a partir do olhar daqueles que as cumprem. Assim, é um livro que coloca o adolescente em conflito com a lei no lugar de sujeito de direitos, além de narrador de sua própria história.




    Comprometida com essa temática, Juliana aponta caminhos para pensarmos em uma socioeducação que vise à formação humana e para isso busca, nas próprias falas dos adolescentes, as lacunas dessa política pública e os desafios para sua concretização como prática que deve ser predominante pedagógica, conforme previsto no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE).




    Juliana é uma pessoa sensível e comprometida com a construção de uma Psicologia crítica, a qual tive o prazer de ser companheira de pesquisa durante a realização de mestrado. Possui uma trajetória brilhante na defesa dos direitos e na construção de políticas públicas efetivas para adolescentes e jovens em conflito com a lei. Portanto, este livro não é fruto apenas do seu trabalho acadêmico, mas também da sua trajetória de luta em defesa da dignidade humana destes adolescentes submetidos a tantas violações de direitos.




    Teoricamente aprofundadas, as reflexões e análises apresentadas neste livro são baseadas na perspectiva histórico-cultural e compreendem o sujeito como um ser social construído nas e pelas relações sociais. A partir daí, torna-se possível pensar o adolescente em conflito com a lei considerando suas múltiplas determinações, além de instrumentalizar o(a) leitor(a) teoricamente para uma prática socioeducativa que vise a formação humana e a emancipação desses adolescentes.




    Com certeza será uma leitura instigante e transformadora.




    Boa leitura!


  




  

    PREFÁCIO




    De revisora a admiradora




    O livro de Juliana chegou em minhas mãos ainda no formato de dissertação. Durante a revisão, tive a oportunidade de conhecer um universo que esteve paralelo ao meu: o da socioeducação.




    Nesse processo, ainda pré-pandemia, pude receber, mediante leitura, robusta formação sobre o tema e, de maneira muito honesta e poética, ouvi vozes socialmente silenciadas. Os jovens ali presentes são amostra do quanto o Estado falha em assegurar o acesso a uma vida que seria oferecida a um sujeito de direitos que tem como garantia a nossa Carta Magna e o ECA.




    Juliana teve a sensibilidade, o afinco e a destreza que sua formação em psicologia refinou – visto que é uma pessoa de uma escuta ativa e sincera – para dar amplitude a autores que nos são tão necessários hoje ainda e, por conseguinte, aos jovens e adolescentes em conflito com a lei.




    Nessas páginas estão as contradições de nosso sistema capitalista, o descaso do Estado apesar da capilaridade dos projetos assistenciais, nossa hipocrisia enquanto sociedade que se dessensibiliza ante a miséria diária e os desafios que as famílias desses indivíduos enfrentam. Contudo, Juliana não se porta como espectadora. Ela mesma buscou a psicologia social como forma de exercício da cidadania; sua profissão é fruto de uma jornada de questionamentos estruturais e estruturantes de sua subjetividade.




    Assim, recomendo fortemente a leitura deste texto, o qual modificou minha visão de mundo radicalmente e exigiu uma resposta ativa em minha área. É o tipo de leitura que impulsiona à mudança. Em meu retorno à docência, tais lentes foram essenciais para compreender o subtexto que meus alunos, adolescentes entre 15 e 18 anos, produziam em suas falas, textos, comentários e confissões.




    Espero que esta obra alcance muitos pesquisadores, professores e toda a rede protetiva desses jovens brasileiros em formação, tão apagados no quadro geral das estatísticas de nosso país. Todo sopro de mudança germina de uma forte indignação!




    Boa leitura!




    Janaína Ogawa


  




  

    PESQUISA QUE VIROU LIVRO




    Segundo o poeta português José Saramago, quem escreve o faz por diversas razões. Uns, porque querem ser amados; outros, porque não aceitam a finitude da vida e desejam se eternizar de alguma maneira, e há os que escrevem para compreender a si mesmo e o mundo.




    Acho que a ideia de transformar a dissertação em livro vem de cada uma dessas coisas que cita Saramago. Além do óbvio, é claro, que é esse desejo de contribuir para o aumento da visibilidade das temáticas que envolvem juventude e ato infracional; na expectativa de ampliar as formas de acesso a um tema que ainda é pouco difundido e compreendido. O olhar e as ações legalistas permanecem soberanos, enquanto a prática do cuidado e da atenção integral à juventude que infraciona está longe de alcançar o mínimo necessário para que este público tenha seus direitos fundamentais atendidos.




    Ainda que a temática dos “jovens em conflito com a lei” não desperte o seu interesse de imediato, te convido a caminhar comigo pelas páginas a seguir. Mais do que discorrer sobre a juventude, o ato infracional e as medidas socioeducativas, este livro se debruça sob reflexões acerca da desigualdade e da injustiça social, apontando caminhos para a construção de um Estado e sociedade de direitos humanos.




    Os dados apresentados são referentes à pesquisa de mestrado intitulada “Medidas socioeducativas em meio aberto: a compreensão de jovens autores de ato infracional”, publicada no repositório da Universidade Estadual “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP) em outubro de 2019, e disponível na internet. Este livro, fruto da dissertação, seria publicado no ano de 2020, porém o contexto de pandemia mundial acabou adiando a escrita e o envio do texto à editora.




    Adolescência/juventude em conflito com a lei: breve histórico




    Com base em dados de pesquisas acerca da temática da adolescência no Brasil e a partir da minha experiência como psicóloga no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), e orientadora de medida socioeducativa no Centro de Referência Especial da Assistência Social (CREAS), concluo que são muitos os jovens autores de ato infracional vivenciando situações de preconceito, opressão e inclusão perversa, sob o olhar controlador e punitivo do Estado brasileiro.




    Em concordância com Minayo (1994), essa conduta pode ser chamada de violência estrutural, já que suas ações enquanto estrutura organizada, sistema econômico e político, “conduzem à opressão de grupos, classes, nações e indivíduos aos quais são negadas conquistas da sociedade, tornando-os mais vulneráveis que outros ao sofrimento e à morte” (MINAYO, 1994, p. 8).




    Nesse mesmo sentido, levando em conta o cenário político-econômico atual, marcado por um governo que tem priorizado o combate à criminalidade em detrimento do combate à desigualdade social, é urgente que as temáticas envolvendo a juventude em conflito com a lei passem a ocupar cada vez mais espaço em pautas públicas (em políticas públicas, nos conselhos, nas universidades etc.) que atuem em defesa dos direitos da criança e do adolescente. Isto porque métodos punitivos para segregar, excluir, encarcerar e exterminar os pobres têm sido incentivados e fortalecidos pelo governo e seus seguidores, integrando a ideologia neoliberal, vigente no mundo todo.




    Sob essa perspectiva, os jovens que se encontram às margens da sociedade6 – geralmente negros e pertencentes a famílias de classe social baixa e pobre – são cooptados pela ideologia neoliberal, que utiliza de estratégias políticas e econômicas para investir, literalmente, em ações e políticas de encarceramento da população pobre e negra. Nesse contexto, a adolescência/juventude em conflito com a lei se encontra em situação de risco iminente e constante, uma vez que a maior parte dos jovens que comete infrações e cumpre medidas socioeducativas são negros (pretos e/ou pardos) e não pertence a famílias da classe social dominante.




    Sabendo disso, acrescentamos o fato de que esses jovens, por terem infracionado, acabam se tornando alvos ainda mais fáceis, tanto de políticas quanto de instituições que têm funcionado sob a lógica punitiva e do controle. Dentre tais políticas e instituições, estão as responsáveis pelo atendimento socioeducativo, as quais, através do olhar criterioso e avaliativo dos profissionais (psicólogos e assistentes sociais, promotores e juízes), acompanham, monitoram e fiscalizam as ações cotidianas dos adolescentes e suas famílias.




    Neste trabalho, falamos especificamente da juventude que cumpre medidas socioeducativas em meio aberto (Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) e Liberdade Assistida (LA)), objetivando investigar como esses jovens compreendem as medidas aplicadas e (re)conhecem a sua efetividade. Os demais objetivos do trabalho consistiam em: identificar as atividades desenvolvidas pelos jovens durante o cumprimento da medida socioeducativa; relacionar as atividades desenvolvidas pelos jovens com as diretrizes do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE (BRASIL, 2006, 2012), que propõe a execução de ações pedagógicas no acompanhamento socioeducativo; identificar se a socioeducação, por meio das medidas socioeducativas, tem sido um caminho para a garantia dos direitos dos jovens e suas famílias e, por fim, analisar as possibilidades de educação enquanto formação humana, existentes no percurso da medida socioeducativa com base nas falas dos entrevistados.




    Os objetivos deste livro e da dissertação que o originou correspondem à necessidade emergente de anunciar as vozes desses sujeitos marginalizados, aos quais a mídia tem conferido responsabilidade pelo aumento da insegurança pública, de forma sensacionalista, simplista e equivocada. A juventude que fala (e de quem falamos) nesta pesquisa/livro, através de suas histórias, (im)possibilidades e modos de vida, nos possibilita repensar as políticas públicas direcionadas aos jovens que cometem ato infracional, desvelando contradições do sistema socioeducativo e sugerindo caminhos para a efetivação dos direitos desta juventude.




    As histórias e trajetórias dos sujeitos da pesquisa são, sem exceção, marcadas pela violação de direitos e, em geral, pela violência. É a partir desta constatação que pretendemos evidenciar que a maneira como os jovens percebem, compreendem e significam as medidas socioeducativas está diretamente ligada às relações construídas entre eles e o mundo. Alicerçamos tal observação na ideia de que a forma como compreendemos as relações não estão separadas de um contexto histórico, mas se produzem na relação entre os homens, mediadas pelas condições objetivas de vida desses (FONSECA, 2008).




    Com base nessa afirmação, é importante destacar que este trabalho está fundamentado na perspectiva sócio-histórica e, portanto, partimos do pressuposto de que as vozes dos sujeitos enunciam (e denunciam) histórias construídas a começar de suas relações com outros indivíduos, instituições, ambientes, lugares, oportunidades; muitas das quais estão mediadas por situações de desproteção social e violência. Compreendemos que, enquanto sujeitos, todos nós nos constituímos à medida que nos relacionamos com o mundo, e estas relações se dão, sempre, segundo o contexto em que vivemos.




    Assim sendo, é possível observar que os caminhos percorridos pelos sujeitos da socioeducação são, na maioria das vezes, trilhados desde a infância. A relação destes jovens com o mundo, mediada pela desigualdade e pela injustiça social (além das situações de desproteção social e violência), desvela os mecanismos de controle e inclusão perversa sob os quais esta população vive.




    O aspecto legalista (e punitivo) se sobrepõe ao aspecto educativo no contexto das medidas socioeducativas em meio aberto. Em outras palavras, as medidas de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) – que deveriam oportunizar reflexões e atividades educativas que possibilitem a transformação do adolescente, de seus modos de vida e de sua realidade objetiva e concreta – acabam funcionando, na maior parte do tempo, como medidas punitivas, que controlam e monitoram a vida dos adolescentes e de suas famílias. Sendo assim, ao invés de garantir a efetividade do paradigma da proteção integral, o que notamos é que as práticas voltadas à juventude que se encontra em conflito com a lei ainda estão fundamentadas nas concepções do paradigma da situação irregular.




    Também com base nas falas dos jovens, notamos que é possível, através das medidas socioeducativas em meio aberto, construir caminhos para elaborar e consolidar um Sistema Socioeducativo que corresponda às necessidades reais e às expectativas dos jovens, atendendo as suas demandas e, de fato, possibilitando transformações concretas em suas vidas. Estes dados serão analisados e discutidos mais adiante, pois antes disso, tratamos de contextualizar social e historicamente o lugar do jovem em conflito com a lei na sociedade brasileira atual para, em seguida, discutirmos a socioeducação e as medidas socioeducativas em meio aberto (Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade), chegando, finalmente, à compreensão dos jovens sobre essas.




    O presente trabalho limita-se a compreender as significações que os jovens em conflito com a lei conferem às medidas socioeducativas. Não pretendemos chegar a uma conclusão única e definitiva sobre esta temática, visto que partimos da compreensão de que a relação entre a juventude e o sistema socioeducativo está permeada por inúmeros dilemas que refletem a construção histórica e social da adolescência/juventude no Brasil. Tais dilemas não podem ser respondidos através de uma única pesquisa e/ou livro, contudo, pontuamos a necessidade de aprofundar a discussão sobre a socioeducação, especialmente com base em uma perspectiva materialista histórica e dialética.




    “Pesquisar sobre jovens autores de ato infracional é perda de tempo”




    Ouvi essa frase de algumas pessoas logo que ingressei no mestrado. Eu já sabia o que queria estudar, embora ainda não tivesse clareza sobre o percurso da pesquisa. Lembro de ficar incomodada com a frase, especialmente porque vinha em forma de afirmação. Se fosse pergunta, eu teria uma chance de resposta. Ao mesmo tempo, a não-pergunta carregava um conteúdo revelador, que inclusive me motivou um pouco mais a seguir com o tema de pesquisa.




    Na vida cotidiana, mergulhados em nossas rotinas pessoais, a gente tende a desconsiderar os problemas sociais, porque pensamos neles como “questões complexas demais para serem pensadas, quem dirá resolvidas”. Você já deve ter ouvido muito por aí coisas do tipo: “Tem muitos adolescentes/jovens que roubam, traficam, matam, e isso vai continuar, porque isso sempre aconteceu. É assim mesmo”.




    Afirmar que esta pesquisa é perda de tempo reforça o nosso passado enquanto nação e nos convoca a combater um sistema de produção e reprodução da desigualdade social, que se perpetua ao longo dos séculos. Somos um país colonizado, que teve o seu povo escravizado. Alguém da minha família e da sua passou por tamanho sofrimento. Gerações foram marcadas pela dominação cultural, pela exploração, pelo racismo, pelo machismo; que são estruturais e estruturantes da nossa sociedade. Carregamos marcas profundas das violências que sofremos, e que de tempos em tempos (re)vivemos com outra roupagem. O fato é que são sempre os pobres que mais sofrem.




    Desacreditar na importância de uma pesquisa como essa é consentir a entrega do Brasil aqueles que, historicamente, vêm acumulando poder. É aceitar a derrota da classe trabalhadora, que compõe majoritariamente o nosso país. Essa é uma perspectiva conformista e, geralmente, ancorada na defesa do capitalismo (selvagem) como o melhor que podemos fazer; é o que fundamenta o pensamento das pessoas que dizem “Sempre foi assim, Juliana. Isso não vai mudar”. São aquelas pessoas que dizem que nós, que acreditamos em uma sociedade menos desigual e mais justa, não conseguiremos mudar o sistema. Por isso, fazer pesquisa no Brasil, ainda mais envolvendo temáticas sociais, é resistir, subverter, caminhar boa parte do tempo na contramão da lógica dominante.




    Quando nos apropriamos de problemas sociais enquanto questão coletiva, nos damos conta de que a violência presente em grande parte dos atos infracionais cometidos por adolescentes é uma reação à desigualdade social e econômica. Continuo ouvindo falas como “A Assistência Social tá aí pra cuidar desses meninos!”; “Deixa que a prefeitura resolve”; “Tem Fundação Casa pra isso... E se não funcionar, tá cheio de penitenciária!”.




    Aquela mania de terceirizar a responsabilidade misturada com o famoso “sempre foi assim” justifica a nossa escolha nada responsável de não nos envolvermos em questões que dizem respeito à vida em sociedade...




    Resistimos! - Construindo o objeto da pesquisa




    Se você nunca realizou uma pesquisa científica, acho importante te dizer que toda pesquisa precisa de um objeto de estudo. De maneira resumida, o pesquisador precisa ter em mente um problema que o interessa e incomoda – no meu caso, a desigualdade social escancarada na relação com os meus colegas de bairro e os adolescentes e jovens atendidos tanto no CREAS quanto no CRAS foram disparadores que me motivaram a pesquisar.




    Num segundo momento, é preciso organizar os pensamentos e definir o que chamamos de “recorte de pesquisa”; em outras palavras, o começo, meio e fim dela. Para isso, definimos o que pesquisar (como os jovens infratores entendem as medidas socioeducativas), quando (entre 2017 e 2019), onde (Brasil, interior de São Paulo,) e por que.




    O “por que” da pesquisa, de certa maneira, parece encapsular todos os itens anteriores e carrega também o que se chama de “caráter de originalidade”. Por que a sua pesquisa é importante? O que ela traz de novo para a discussão? Aqui é o momento em que o pesquisador entende que não vai inventar a roda, por assim dizer, mas assume a postura combativa de não se sentar ao lado dos que entendem que “sempre foi assim”.




    Sabendo disso, recupero o que foi colocado algumas páginas antes sobre os objetivos específicos desta pesquisa/livro: identificar as atividades desenvolvidas pelos jovens durante o cumprimento da medida socioeducativa; relacionar as atividades desenvolvidas pelos jovens com as diretrizes do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE (BRASIL, 2006; 2012), que propõe a execução de ações pedagógicas no acompanhamento socioeducativo; identificar se a socioeducação, por meio das medidas socioeducativas, tem sido um caminho para a garantia dos direitos dos jovens e suas famílias e, por fim, analisar as possibilidades de educação enquanto formação humana, existentes no percurso da medida socioeducativa com base nas falas dos entrevistados.




    Após esta exposição sobre como as pesquisas em Ciências Humanas acontecem e desta pesquisa em particular, passaremos ao porquê ouvir os jovens em conflito com a lei é original e, mais que isso, necessário.




    Segundo Bocco (2009), os donos do mundo contemporâneo são aqueles que possuem o conhecimento científico. Os “detentores do saber” e do poder retêm a informação, que se transformou em um dos produtos mais preciosos da nossa sociedade. Sendo assim, que lugar ocupam os saberes daqueles que se encontram fora das elites científicas? Que valor tem a opinião e as percepções de um jovem, pobre, negro, autor de ato infracional, evadido (expulso) da escola e morador da periferia? O que importa o que ele pensa sobre as medidas socioeducativas? Aliás, o que importa o que pensa e fala essa juventude? Ou melhor, ela importa?




    Nesta pesquisa, são estes jovens os atores principais. A juventude em conflito com a lei, além de cerceada em suas poucas liberdades, tem sido silenciada e encarcerada, quando não assassinada. Durante os processos de construção das políticas públicas direcionadas aos próprios jovens, eles mesmos não são ouvidos, o que retrata o descompromisso do Estado com esta população.




    Com base no Artigo 227 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e nos Artigos 3, 15 e 16 do ECA (BRASIL, 1990a), crianças e adolescentes devem estar sob a proteção integral do Estado e devem, por direito, exercer atos de cidadania e participação política.




    Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.




    Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.




    Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:




    II - opinião e expressão;




    VI - participar da vida política, na forma da lei.




    (BRASIL, 1990a)




    Os artigos citados acima compreendem as crianças e os adolescentes como cidadãos e sujeitos de direitos, aos quais devem estar garantidas as condições de participação ativa nas questões que lhes dizem respeito, seja no âmbito familiar, comunitário ou político. Pensando no conceito de democracia participativa que, de maneira resumida, consiste em garantir que todos os cidadãos participem ativamente dos processos de construção e desconstrução de políticas públicas, é possível afirmar que parte da juventude brasileira não tem ocupado espaços políticos importantes de discussão e tomada de decisões. Isso acontece por inúmeros fatores; dentre eles, é possível citar dois: a maneira como as elites científicas e autoridades públicas (governantes, juristas, policiais) têm tomado a frente destes espaços de participação que deveriam ser de todos, e o pouco – ou nenhum – entendimento da importância desses espaços pelos jovens. Percebemos que, em relação a este último fator, especialmente, cabe aos adultos a função de mediar a relação dos jovens com esses espaços que se constituem como democráticos, representativos e deliberativos (conselhos, conferências e outros).




    Compreendendo este cenário, destacamos que as vozes de uma parcela considerável da juventude brasileira só têm sido ouvidas por meio de noticiários que, ora anunciam situações em que adolescentes/jovens são considerados culpados por atos de violência, ora escancaram os índices de vulnerabilidade da juventude pobre e negra no Brasil. Através de pesquisas científicas, a adolescência/juventude tem sido ouvida, revelando situações de risco e violência, negligência e abandono, e é neste contexto que também se encontra a presente pesquisa. Foi pensando nisso que consideramos essencial apresentar os caminhos percorridos pela pesquisadora na construção do objeto desta pesquisa.




    A dissertação de mestrado teve início anos antes do seu começo propriamente dito, dado que o objeto da pesquisa teve um princípio de construção durante a minha experiência como orientadora de medida socioeducativa, no ano de 2013. Assim, esta pesquisa tem sido desenvolvida a partir da relação entre dois campos de atuação distintos: o campo de atuação profissional e o campo da ciência. Lembrando que ambos estão atravessados por diferentes concepções de infância, adolescência, juventude, violência e educação. Tanto o objeto quanto os objetivos da pesquisa relacionam-se a inquietações que tenho desde 2013, quando acompanhei de perto, e durante um ano, jovens de 12 a 21 anos de idade, aos quais havia sido aplicada medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e/ou Prestação de Serviços à Comunidade (PSC).




    Este acompanhamento foi realizado no Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS), localizado em um município de médio porte do interior do estado de São Paulo. A contratação para o cargo, à época, era feita por duas vias: concurso público e admissão via ONG (Organização Não Governamental). Em parceria com o município, duas ONGs contratavam os profissionais técnicos (assistentes sociais e psicólogos) que ficavam alocados no CREAS. A carga horária de trabalho era diferente: assistentes sociais trabalhavam seis horas por dia, enquanto psicólogas trabalhavam oito horas7. Uma vez por mês, obrigatoriamente, todos os funcionários passavam o dia na sede da ONG sob o argumento de que eram contratados da entidade e não do CREAS. Havia uma disputa de poderes entre o município e estas instituições parceiras, o que, muitas vezes, dificultava o trabalho das profissionais orientadoras de medida socioeducativa.




    No ano em que trabalhei nesta equipe do CREAS, os profissionais técnicos eram, majoritariamente, do sexo feminino, e éramos cinco: duas concursadas e três contratadas via ONG. A distribuição dos casos por técnica era feita de acordo com o número de entradas de casos novos, ou seja, as técnicas que tinham menos casos referenciados assumiam os que chegavam. À época, acompanhávamos aproximadamente 25 casos por técnica, o que ultrapassa o número sugerido na legislação que orienta o atendimento socioeducativo em âmbito nacional. Segundo o SINASE (BRASIL, 2006; 2012), cada técnico deve acompanhar até 20 adolescentes.




    A experiência de trabalho como orientadora de medida socioeducativa em meio aberto me apresentou a realidade concreta e objetiva da grande maioria dos jovens em conflito com a lei. Em concordância com autores que estudam a construção da adolescência/juventude em conflito com a lei (BISINOTO ET AL., 2015; BOCCO, 2009; CARDOSO, 2017; LAZAROTTO, 2014; GOETHEL, 2016; RANIERE, 2014; SILVA; FIGUEIREDO, 2013; TEIXEIRA, 2017; VOLPI, 1997 e outros), é possível afirmar que esta juventude é constituída, em sua maioria, por jovens que vivenciaram situações de exclusão social, violência e abandono desde a primeira infância. Embora as famílias também sejam responsáveis pelo cuidado das crianças e jovens, a experiência de trabalho no CREAS me possibilitou observar que tais situações geralmente acontecem devido à omissão e descaso do Estado, que não proporciona condições de acesso a direitos básicos tanto às crianças e adolescentes quanto aos adultos que devem exercer o cuidado destes.




    É importante enfatizar essas situações de abuso e violência sofridas pelos jovens como consequência da omissão do Estado e da sociedade civil. Ouvi muitos relatos de meninos e meninas que contavam para profissionais de serviços pertencentes à rede de atendimento do município8 e também para vizinhos e colegas (adultos), situações de violência doméstica, escolar e até sexual que vivenciavam; e, muitas vezes, nenhuma providência foi tomada. No CREAS, ao ouvir as histórias dos jovens e de suas famílias nos atendimentos individuais, bem como nas visitas domiciliares, era possível notar que, quase sempre, a vida daquelas pessoas estava marcada por situações de exclusão social e violência.




    Diante das situações relatadas pelos jovens e das experiências vivenciadas com eles e seus familiares/responsáveis durante o acompanhamento socioeducativo, muitas inquietações foram surgindo e, no percurso do mestrado, se tornaram elementos essenciais na composição do objeto e objetivos da pesquisa. As inquietações experimentadas enquanto orientadora de medida socioeducativa foram, aos poucos, transformadas em questionamentos que pretendem servir tanto para o campo da ciência quanto para a práxis no campo das medidas socioeducativas.




    Enquanto profissionais orientadores de medida socioeducativa e pesquisadores, o que conhecemos, de fato, sobre a juventude em conflito com a lei? O que conhecemos nos permite formular políticas de atendimento que supõem as suas necessidades, desejos e expectativas? E do que esta juventude necessita, o que deseja e espera? Qual o entendimento dos jovens sobre as medidas socioeducativas; suas percepções, opiniões, críticas, sugestões? E, quais as contribuições reais da medida socioeducativa para a transformação da realidade concreta vivida pelos jovens em conflito com a lei?




    Com base no SINASE (BRASIL, 2006; 2012), a proposta do acompanhamento socioeducativo consiste em construir – em conjunto com o jovem, sua família e comunidade – um novo projeto de vida que possibilite o rompimento com o meio infracional: o PIA (Plano Individual de Atendimento). Nele, teoricamente, estão descritas as metas a serem alcançadas durante o acompanhamento no CREAS. Estas metas devem envolver o jovem atendido e a sua família e devem ser elaboradas conforme as necessidades, possibilidades e desejos destes.




    Durante o meu ano de trabalho no CREAS, a construção do PIA era a prioridade no atendimento dos jovens. O PIA, conforme o SINASE (BRASIL, 2006), se destaca como “importante ferramenta no acompanhamento da evolução pessoal e social do adolescente e na conquista de metas e compromissos pactuados com esse adolescente e sua família durante o cumprimento da medida socioeducativa” (BRASIL, 2006, p. 52). Porém, diversos fatores interferiam na construção conjunta deste documento, que é responsável por direcionar todo o acompanhamento socioeducativo. Vale citar alguns destes abaixo.




    O número de jovens a serem orientados (aproximadamente, 25 por técnica) aliado às condições de trabalho das técnicas, e às interferências das disputas de poder entre o município e as entidades parceiras eram dificultadores no processo de acompanhamento destes. Além disso, o trabalho burocratizado, materializado na confecção de inúmeros relatórios (para a Vara da Infância e da Juventude, para a coordenação do Serviço, para a rede intersetorial e outros) também dificultava a realização dos atendimentos, que deveriam ser semanais; isto é, relatórios, disputas de poder e excesso de demanda se somavam às visitas domiciliares, reuniões com os familiares/responsáveis e atendimentos individuais e em grupo com os jovens.
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